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reduzindo as viagens por automóvel. As estimativas de emissões apontam uma redução 
de aproximadamente 29% nas emissões de GEE na hora-pico-manhã15 em 2020, o que 
representaria uma estabilização relativa das emissões ao nível de 2008 (Gráfi co 18).

Gr áfi co 18 – Consumo de gasolina C e etanol hidratado por automóveis e de óleo diesel 
por ônibus na hora-pico simulados pelo PlanMob BH

15  Hora-pico-manhã é o período de uma hora durante o período matutino no qual se concentra o maior número de 
viagens realizadas pelas pessoas numa cidade, havendo consequentemente a maior demanda pelo uso do espaço 
viário. É um conceito usado nos estudos de planejamento de transporte.
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Fonte: Estimativa de emissões atmosféricas do Plano de Mobilidade Urbana de 
Belo Horizonte (IEMA/BHTrans, 2014)
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4.1  EV OLUÇÃO RECENTE DAS EMISSÕES 
NA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

A demanda de eletricidade no Brasil mais que dobrou entre 1990 e 2016 (Gráfi co 19). 
O segmento industrial é responsável pela maior parte do consumo de energia elétrica 
no país, respondendo, em 2016, por 38% do consumo total, seguido pelo segmento re-
sidencial, com 26%. Este último vem crescendo nos últimos dez anos a uma taxa média 
de 4,5% ao ano.

Grá fi co 19 – Evolução da demanda de energia elétrica por segmento 
de consumo (1990-2016)

Fonte: Elaborado a partir do BEN 2017, Ano-Base 2016 (EPE, 2017)

* Geração pública de eletricidade corresponde ao consumo de eletricidade nas centrais elétricas de 
serviço público, segundo classifi cação do BEN.
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Contudo, é preciso pontuar a recente queda da demanda de energia elétrica, conforme 
nota-se no Gráfi co 19. Enquanto o consumo registrou um crescimento de 3,7% entre 
2013 e 2014, houve redução de 2,8% entre 2014 e 2016, o que foi provocado, principal-
mente, pelo desaquecimento do consumo industrial. Este fato é corroborado pela desa-
celeração da atividade econômica como um todo em 2014, 2015 e 2016, período em que 
o PIB brasileiro apresentou variações anuais de 0,1%, -3,8% e -3,6%, respectivamente. Em 
comparação com o ano de 2015, o consumo de eletricidade manteve-se estável em 2016, 
com leve queda de 0,9%, puxada pela redução de 1,3% do setor industrial. Para além da 
crise econômica, há evidência de que a alteração da estrutura econômica brasileira ten-
de a reduzir a importância do consumo de energia elétrica pela indústria, com perda de 
competitividade de importantes setores industriais (EPE, 2017).

O histórico recente da geração de energia elétrica pode ser observado no Gráfi co 20.

Gráfi  co 20 – Evolução anual da geração de eletricidade (2007-2016)

Fonte: Elaborado a partir do BEN 2017, Ano-Base 2016 (EPE, 2017)

4. EMISSÕES NA GERAÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA

G
er

aç
ão

 d
e 

El
et

ri
ci

da
de

 (T
W

h)

600

500

400

300

200

100

0

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16



43
EMISSÕES DOS SETORES DE ENERGIA, 

PROCESSOS INDUSTRIAIS E USO DE PRODUTOS

Apesar de as usinas hidrelétricas serem as maiores responsáveis, de longe, pelo atendi-
mento da demanda, a geração termelétrica a partir de combustíveis fósseis tem, desde 
2000, aumentado sua participação na geração elétrica, passando de 9% para 17% em 
2016. Quanto à hidroeletricidade, é notória a queda de sua participação, variando de 
87% em 2000 para 66% em 2016, como mostra o Gráfi co 21.

Gráfi  co 21 – Evolução da participação das fontes primárias na geração 
de eletricidade (1990-2016)

Fonte: Elaborado a partir do BEN 2017, Ano-Base 2016 (EPE, 2017)

Note-se, no Gráfi co 22, que a geração não-hídrica no período esteve alicerçada, princi-
palmente, no uso de combustíveis fósseis – gás natural, derivados de petróleo e carvão 
mineral – os quais, em 2016, representaram 49% de toda a geração não-hídrica, se-
guidos pela biomassa (26%), pela energia eólica (17%) e pela nuclear (8%). Entre 2012 
e 2016, a geração de eletricidade a partir de combustíveis fósseis passou de 80,6 TWh 
para 97,5 TWh, um crescimento de 21%. Este crescimento só não foi maior devido às 
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gerações a biomassa e eólica, que também ampliaram sua participação na matriz elé-
trica brasileira. Ou seja, comparando-se o Gráfi co 21 e o Gráfi co 22, evidencia-se não 
somente o aumento da participação fóssil, mas também o signifi cativo aumento do 
emprego de fontes renováveis não-hídricas.

Gráfi c o 22 – Evolução da geração de eletricidade de origem não 
hídrica, por fonte (1990-2016)

Fonte: Elaborado a partir do BEN 2017, Ano-Base 2016 (EPE, 2017)

Em decorrência do aumento da participação da termeletricidade a combustível fóssil, as 
emissões de GEE na geração de eletricidade aumentaram mais de seis vezes entre 1990 
(8,6 MtCO2e) e 2016 (54,2 MtCO2e), representando, em 2016, 13% do total do setor de 
energia e ocupando a posição de terceiro maior emissor, depois dos transportes e da 
indústria, respectivamente. Em 2016, das emissões decorrentes da geração termelétrica, 
aquelas provenientes do uso de gás natural corresponderam a 50%, contra 18% das emis-
sões de derivados de petróleo e 31% do uso de carvão mineral e derivados (Gráfi co 23).
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Ao observar a geração de eletricidade por usinas térmicas a combustível fóssil para cada 
fonte primária de energia, cabe destacar que, no ano de 2016, houve expressiva redução 
na geração por gás natural (-29%) e por derivados de petróleo (-47%) em comparação 
com 2015. Já no que diz respeito às usinas movidas a carvão mineral e derivados, a gera-
ção sofreu redução menos acentuada (-5%), fato condizente com a maior infl exibilidade16 
das usinas que fazem uso dessas fontes energéticas. Houve, com isso, relevante queda 
(-34%) das emissões provenientes de gás natural e petróleo, devido, principalmente, ao 
aumento da participação de geração renovável na matriz elétrica e consequente diminui-
ção da geração de eletricidade a partir de fontes derivadas de gás natural ou petróleo.

Gráfi co   23 – Evolução das emissões de GEE na geração de eletricidade, 
por fonte primária (1990-2016)

16  A infl exibilidade termoelétrica representa a parcela mínima que uma usina termoelétrica deve gerar de eletricidade 
(limitação operativa de geração mínima). Esta restrição está principalmente relacionada aos contratos de 
fornecimento de combustível (aquisição obrigatória mínima fi rmada em contrato) ou restrições técnicas relacionadas 
às tecnologias de geração ou processos internos da usina. Estas infl exibilidades são consideradas pelo Operador 
Nacional do Sistema (ONS) no processo de planejamento de operação do SIN, ou seja, a parcela infl exível destas 
usinas é constantemente despachada para atender a demanda do sistema.
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A evolução das emissões por fonte primária de energia segue a mesma tendência da 
geração de cada uma dessas fontes. Entre 2015 e 2016, as emissões mensais em usinas 
movidas a gás natural diminuíram 31% e as movidas a derivados de petróleo apresen-
taram redução de 51%. Por outro lado, as emissões em usinas a carvão mineral dimi-
nuíram apenas 5%.

Apesar da maior participação do gás natural nas emissões de GEE pela geração de ele-
tricidade, as fontes de energia mais emissoras por unidade de energia produzida são 
os derivados de petróleo ou carvão mineral. O Gráfi co 2417, a seguir, apresenta o fator 
de emissão para cada fonte em termos de toneladas de CO2e por GWh de energia elé-
trica produzida em 2016. Esse fator de emissão pode ser avaliado como indicador da 
efi ciência, em termos de emissões de GEE, da geração de eletricidade por fonte fóssil.

G ráfi co 24 – Fator de emissão de GEE na geração de eletricidade por 
fonte primária fóssil em 2016

17  O fator de emissão correspondente ao consumo de biomassa nas usinas térmicas não foi apresentado no gráfi co, 
uma vez que o valor é consideravelmente menor (10,686 tCO2e/GWh), pois, pela metodologia recomendada pelo 
IPCC, são consideradas apenas as emissões de CH4 e N2O.
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Entre 2014 e 2015, a geração em usinas hidráulicas e térmicas a combustível fóssil se 
manteve praticamente constante, com ligeiras retrações (-4% e -5%, respectivamente), 
enquanto a geração eólica cresceu 77% no mesmo período (de 12,2 para 21,6 TWh). Com-
parando 2016 com 2015, nota-se que a geração em usinas térmicas a combustível fóssil 
diminuiu em 28%. Por outro lado, a geração hidráulica cresceu 6% e a eólica cresceu 55%.

Esses aspectos apontam importantes tendências após 2014: o crescimento expressivo 
da geração eólica devido à entrada em operação de diversas usinas contratadas em 
anos anteriores, a diminuição do despacho térmico a combustíveis fósseis em 2016 e 
o crescimento da geração de eletricidade em usinas hidrelétricas, dada a recuperação 
dos níveis dos reservatórios entre 2015 e 2016, fato que não ocorria desde o período 
entre 2010 e 2011. Torna-se importante fundamentar que a elevação da geração de 
energia elétrica a partir de hidrelétricas só não foi maior devido à situação do sistema 
Nordeste, que continua crítica. Esse aspecto será discutido adiante.

A evolução das emissões de GEE nos últimos dez anos está representada no Gráfi co 
25. Nele é possível constatar a ligeira retração das emissões entre 2014 e 2015 (-4%) e a 
signifi cativa redução das emissões quando comparados os anos de 2015 e 2016 (-30%).

Gr áfi co 25 – Evolução anual das emissões de GEE associadas à geração 
de eletricidade (2007-2016)
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Por fi m, cabe trazer alguns dados sobre a expansão tanto da capacidade instalada 
quanto da geração a partir das renováveis não-hídricas. Como já delineado, a fonte 
eólica foi a que apresentou o maior crescimento nos últimos anos, tanto em termos 
de capacidade instalada quanto em termos de geração, conforme mostra o Gráfi co 26.

Grá fi co 26 – Evo lução da geração (GWh) e da capacidade instalada 
(MW) da fonte eólica (2007-2016)

Fonte: BEN 2017, Ano-base 2016
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A biomassa também apresentou crescimento nos últimos dez anos, principalmente 
devido à expansão da cogeração a partir do bagaço de cana-de-açúcar e signifi cativa 
contribuição da geração a partir de lixívia18, chegando, em 2016, a uma capacidade ins-
talada de 14,1 GW, tendo sido responsável pela geração de 51,0 TWh, o que a colocou 
como a terceira principal fonte no provimento de energia elétrica naquele ano, atrás 
apenas da hidroeletricidade e da termeletricidade fóssil.

As pequenas centrais hidrelétricas (PCH19), por sua vez, tiveram uma expansão mais 
tímida da capacidade instalada, quando comparadas à energia eólica e à biomassa, 
chegando, em 2016, a 4,9 GW, o que representa um crescimento de apenas 1% em 
relação ao ano anterior. 

Outra fonte que tem apresentado crescimento é a solar fotovoltaica. Praticamente ine-
xistente até 2010, hoje esta fonte já conta com 23,8 MW de capacidade instalada na mo-
dalidade centralizada, contribuindo, em 2016, com a geração de 85,3 GWh (Gráfi co 27).

18  Resíduo líquido presente na indústria de papel e celulose, disponível como um dos subprodutos da digestão após o 
processo de cozimento da madeira, também denominado licor negro.

19  Unidades de aproveitamento de potencial hidroelétrico com potência instalada maior que 1 MW e menor ou igual 
a 30 MW, exploradas nas modalidades de produção independente ou autoprodução e que respeitam as regras 
impostas pela ANEEL quanto à área inundada à montante do barramento.

4. EMISSÕES NA GERAÇÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA



50
EMISSÕES DOS SETORES DE ENERGIA, 

PROCESSOS INDUSTRIAIS E USO DE PRODUTOS

Gráfi  co 27 – Evolução da geração (GWh) e da capacidade instalada (MW) 
de solar fotovoltaica na modalidade centralizada (2007-2016)

Fonte: BEN 2017, Ano-base 2016
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A energia solar fotovoltaica, no entanto, tem-se destacado na mini e microgeração des-
centralizada. Dados do Balanço Energético Nacional informam que o Brasil já contava, 
em 2016, com 56,9 MW instalados nessas modalidades, o que correspondeu a uma 
geração de 53,6 GWh.

Com base em todos os dados apresentados e discutidos até aqui, alguns pontos cha-
mam atenção, razão pela qual são abordados em maior detalhe a seguir:

1. A queda das emissões de GEE verifi cada nos anos de 2015 e 2016 apresenta 
dois vetores principais: a redução da demanda de energia provocada pela cri-
se econômica, por um lado, e a diminuição do despacho térmico em razão da 
recuperação das condições hidrológicas e da entrada de fontes renováveis, em 
particular a eólica, por outro;

2. Não obstante essa redução das emissões verifi cada nos últimos dois anos, um 
olhar mais abrangente evidencia uma crescente inserção da geração termelétri-
ca na matriz elétrica brasileira;

3. Ao mesmo tempo, também se tem verifi cado a expansão das fontes renováveis 
que não as médias e grandes hidrelétricas. 

4.2  REDUÇÃO DO DESPACHO TÉRMICO EM RAZÃO 
DA MELHORIA DAS CONDIÇÕES HIDROLÓGICAS 
E DA INSERÇÃO DE FONTES RENOVÁVEIS DE 
ENERGIA NO SIN

Em 2016, houve diminuição das emissões de gases de efeito estufa pela queima de com-
bustíveis na geração elétrica. Como um dos principais motivos desse decréscimo pode-
-se apontar a recuperação de condições hidrológicas favoráveis em relação a anos an-
teriores. De modo geral, com condições hidrológicas favoráveis, há aumento da energia 
natural afl uente20 nas bacias hidrográfi cas em que as usinas hidrelétricas estão situadas, 

20  Mais informações sobre os conceitos de energia natural afl uente e energia armazenada podem ser acessadas no 
relatório: Evolução das Emissões de Gases de Efeito Estufa no Brasil (1990-2013) Setor de Energia e Processos 
Industriais (IEMA, 2015)
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o que possibilita, consequentemente, a elevação do volume de água nos reservatórios 
dessas usinas. Com uma maior quantidade de energia armazenada na forma de água, 
eleva-se tanto a segurança do sistema, uma vez que há maior reserva de energia, quanto 
seu potencial de geração de eletricidade. O Gráfi co 28 ilustra essa recuperação de con-
dições hidrológicas favoráveis, representada pela elevação da energia natural afl uente 
registrada em 2016, que foi 19% maior do que a observada em 2014.

Gráfi   co 28 – Evolução anual da energia natural afl uente, por região (2000-2016)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do ONS (2017)

Diante deste aumento da capacidade de geração hidrelétrica, a resposta dada pelo 
Operador Nacional do Sistema (ONS), entidade responsável pela gestão e operação 
do Sistema Interligado Nacional (SIN), foi a redução da geração por usinas termelétri-
cas. Com isso, o despacho desse tipo de usina diminuiu 20% entre 2014 (204,9 TWh) 
e 2016 (164,4 TWh).
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A recuperação dos reservatórios não foi uniforme entre os subsistemas do SIN21. No 
caso do subsistema Nordeste, por exemplo, os anos de 2015 e 2016 mantiveram bai-
xas afl uências e, portanto, um ritmo de queda dos níveis dos reservatórios das usinas 
localizadas na região.

Como há restrições de intercâmbio de energia entre os subsistemas, por força de gar-
galos da infraestrutura de transmissão, o atendimento da demanda de energia na re-
gião Nordeste só não foi suprido com mais despacho térmico devido à entrada em 
operação de um grande número de usinas eólicas nesse subsistema.

4.3  REDUÇ ÃO DAS EMISSÕES, CRISE ECONÔMICA 
E AS PERSPECTIVAS FUTURAS

Como já citado, a crise econômica infl uenciou de maneira signifi cativa as emissões do 
biênio 2015-2016, devido a uma redução na demanda por energia elétrica.

Nos próximos anos, avalia-se que há possibilidade de alterações estruturais da econo-
mia, sobretudo no setor industrial, que impliquem em mudanças no perfi l da demanda 
por eletricidade. Há dúvidas sobre se alguns setores econômicos irão retomar a sua 
produção, mesmo após a crise, o que faria com que a demanda por parte do setor 
industrial permanecesse retraída. Nesse sentido, o novo comportamento da demanda 
de energia elétrica será fator relevante de infl uência nas emissões do setor elétrico du-
rante a retomada do crescimento do país, que teve início em 2017.

Os níveis de armazenamento dos reservatórios de hidrelétricas serão outro fator fun-
damental para infl uenciar as emissões. Em um cenário com níveis seguros de ener-
gia armazenada em reservatórios de hidrelétricas, será possível diminuir a quantidade 
de energia elétrica a ser gerada por meio de usinas térmicas a combustíveis fósseis, 
diminuindo, assim, as emissões de gases de efeito estufa. Entre os subsistemas do SIN, 
o Nordeste tem se mostrado o mais frágil em relação à energia natural afl uente (ENA) 

21  O Sistema Interligado Nacional (SIN) é estruturado em quatro grandes subsistemas – Sudeste / Centro-Oeste, 
Sul, Norte e Nordeste. Cada subsistema funciona como um sistema elétrico unitário, havendo grandes linhas de 
transmissão que fazem o papel de conexão entre eles. Acontece que essa conexão não é completa, havendo 
gargalos e, portanto, difi culdades de transmissão plena e de intercâmbio de energia entre os subsistemas.
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de suas bacias hidrográfi cas. Nos anos de 2015 e 2016, a ENA do subsistema Nordeste 
foi igual, respectivamente, a apenas 39% e 42% do valor médio histórico. Dessa ma-
neira, o comportamento das bacias do Nordeste brasileiro poderá ser o principal fator 
infl uenciador da variação dos níveis de armazenamento dos reservatórios do SIN, e, 
consequentemente, das emissões do segmento.

Como  mais um importante vetor de infl uência do comportamento das emissões, é 
preciso citar o grande aumento de competitividade econômica das fontes renová-
veis não-hídricas. Conforme já mencionado, a geração eólica, por exemplo, tem se 
mostrado como uma sólida alternativa tecnológica, o que se traduz no exponencial 
aumento da capacidade instalada de empreendimentos eólicos (a potência instalada 
para geração eólica cresceu aproximadamente 4000% em apenas 10 anos – 2007 a 
2016). A energia solar, cujo preço da tecnologia confi gurava-se como um relevante 
entrave econômico, também tem aumentado sua competitividade e viabilidade. Com 
isso, a energia solar (modalidade centralizada) tem apresentado decréscimo de preço 
(R$/MWh) nos leilões de energia, fato que potencializa sua competitividade frente a 
fontes mais tradicionais. É natural que, para além da modalidade centralizada, a ele-
vação da atratividade da energia solar também seja traduzida em expansão da mo-
dalidade distribuída. De acordo com dados da ANEEL, a potência instalada de geração 
distribuída solar variou de 13,6 MW (2015) para 61,2 MW (2016), correspondendo a 
um crescimento de 349%. A continuidade deste cenário, juntamente com ações que 
caminhem para o aumento da efi ciência energética do setor elétrico (o que, inclusi-
ve, está entre as metas da NDC brasileira) ou para políticas que favoreçam as fontes 
renováveis, como a valoração dos atributos ambientais, prevista como parte do apri-
moramento do marco legal do setor, cria a perspectiva de diminuição da intensidade 
de carbono atrelada à geração de eletricidade.

O Gráfi co 29 mostra as emissões de CO2 pela queima de combustíveis para a geração 
de energia elétrica e o total de energia elétrica gerada (ou seja, a intensidade de car-
bono) nos 50 países mais emissores, considerando apenas o setor de energia. Compa-
rativamente a outros países, as emissões brasileiras associadas à geração de energia 
elétrica ainda se mantêm bastante baixas. Além disso, a tendência de ampliação de 
emissões no setor arrefeceu-se nos anos 2015 e 2016. 
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Gráfi c o 29 – Emissões e energia elétrica gerada dos 50 países mais emissores 
do setor de energia

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SEEG 2017 e da IEA (2016)

4.4  A TENDÊNCIA DE EXPANSÃO DA 
GERAÇÃO TERMELÉTRICA

Percebe-se que existe uma tendência de expansão da geração termelétrica a combus-
tíveis fósseis na matriz elétrica brasileira. As principais causas desse cenário, pelas aná-
lises feitas pelo IEMA, são a redução da capacidade de armazenamento do sistema 
elétrico, os investimentos em novas unidades de geração termelétrica para garantir 
segurança de fornecimento de energia elétrica, os problemas associados à implemen-
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tação de grandes hidrelétricas e períodos secos intensos. Cabe também acrescentar o 
aumento da variabilidade da matriz elétrica brasileira e a movimentação no mercado 
de gás natural.

Diferentemente da maior parte dos países, o Brasil historicamente apresentou uma ma-
triz elétrica renovável, muito em razão da majoritária participação da hidroeletricidade 
no suprimento das demandas. Para lidar com a variabilidade dos regimes de chuvas, 
o país estruturou seu sistema elétrico a partir de três pilares fundamentais: (i) geração 
hidrelétrica com reservatório, (ii) complementação térmica e (iii) um sistema de transmis-
são de amplitude nacional e centralizado – o Sistema Interligado Nacional (SIN).

Com a redução da capacidade de reserva e a integração de fontes renováveis intermi-
tentes ao sistema, será necessário adicionar fontes capazes de proverem fl exibilidade 
ao sistema. Neste sentido, o caminho é agregar ao sistema mais fontes fl exíveis, ou 
seja, aquelas que podem ser rapidamente acionadas nos momentos de indisponibili-
dade do vento, da chuva ou do sol. No caso brasileiro, as opções mais fl exíveis são as 
hidrelétricas com reservatório e as térmicas a gás natural.

A solução de fl exibilidade que se tem evidenciado mais factível, pelo menos na pers-
pectiva econômica, é o uso das usinas termelétricas a combustíveis fósseis. Primeiro, 
como fontes de complementação nos casos de indisponibilidade das renováveis não 
despacháveis, e, neste caso, fala-se, particularmente, do gás natural. Segundo, como 
fontes na base do sistema, “liberando” as hidrelétricas com reservatório a assumir 
um novo papel – o de modulação do sistema, ou seja, o de complementação nos 
casos de indisponibilidade das fontes renováveis não despacháveis. Fala-se, neste 
caso, de térmicas com níveis mais altos de infl exibilidade, como as a carvão e de gás 
natural a ciclo combinado.

Avalia-se que o gás natural poderá ampliar sua participação em razão do gás associado 
às reservas de petróleo do pré-sal. Por outro lado, a infraestrutura da cadeia ainda pre-
cisa ser consolidada, com demandas quanto à expansão das etapas de processamento, 
transporte (dutos) e distribuição. Atrair o investimento privado nesse contexto requer 
uma sinalização de baixo risco, o que se traduz pela construção, por parte do governo, 
de um ambiente regulatório e de mercado favorável. A termoeletricidade entra nesse 
jogo como um vetor de demanda de gás que pode cumprir o papel de alavancar um 
mercado estável e de baixo risco para o investimento.
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Mediante a tendência de elevação da participação termelétrica, o IEMA tem trabalhado 
sobre dois caminhos principais: o primeiro é olhar alternativas energéticas que possam 
cumprir as mesmas funcionalidades que a termoeletricidade traz – a fl exibilidade, no 
caso das usinas a gás natural, e a capacidade de prover energia na base, no caso do car-
vão. O segundo é mitigar os impactos ambientais associados a esse tipo de tecnologia, 
o que passa, necessariamente, por uma análise locacional desses empreendimentos.

No que toca às alternativas tecnológicas, o IEMA vem se dedicando, desde o fi nal de 
2016, à análise do potencial de uso da biomassa, focando em dois caminhos: (i) o apro-
veitamento do potencial existente devido ao “retrofi t” de usinas de processamento de 
bagaço e palha de cana-de-açúcar; (ii) o uso de fl orestas energéticas22. Avaliações ini-
ciais indicam que o potencial para geração de energia elétrica a partir da biomassa de 
cana-de-açúcar é bastante signifi cativo, sendo possível dobrar a geração de energia 
elétrica atualmente presente na matriz, considerando usinas que ainda podem fazer 
investimentos em geração de eletricidade.

Por sua vez, a análise locacional evidencia-se importante na medida em que previne a 
instalação de usinas termelétricas em regiões que já sofrem com escassez hídrica ou 
poluição do ar. Evita-se, com isso, a intensifi cação desses problemas ambientais e seus 
efeitos sobre a saúde e o bem-estar humanos. 

22  Florestas energéticas são áreas refl orestadas, notadamente, à base de eucalipto, que é utilizado como biomassa para 
geração termelétrica. É importante salientar que, apesar deste tipo de empreendimento energético possuir um grande 
potencial em direção ao abate de emissões de GEE, é necessário garantir que as plantações de eucalipto não exerçam 
pressões negativas sobre o meio ambiente, como desmatamento adicional, devido à expansão destas fl orestas, ou 
como a implantação de termelétricas em regiões com problemas de qualidade do ar ou em bacias hidrográfi cas críticas, 
uma vez que esse tipo de usina pode ser uma relevante fonte de poluição local e de demanda por água.
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Conforme explicado anteriormente, no caso das emissões associadas à indústria, cal-
culam-se separadamente: (i) aquelas que ocorrem por processos de transformação 
química e/ou física de materiais, (ii) aquelas que ocorrem pela queima de combustíveis, 
e (iii) aquelas que ocorrem pela disposição de resíduos. Essas três classes de emissões 
são contempladas em “setores IPCC” distintos, quais sejam: (i) Processos Industriais e 
Uso de Produtos (PIUP), (ii) Energia e (iii) Resíduos, respectivamente.

No entanto, se essa metodologia estabelece procedimentos cuidadosos na contabiliza-
ção das emissões industriais, por outro lado os recortes por ela determinados não são 
sufi cientes para estudar as tendências relativas às emissões industriais. 

De modo a construir um quadro abrangente das emissões industriais, e consideran-
do-se que as emissões pela queima de combustíveis e as emissões por PIUP são inti-
mamente relacionadas em diversos ramos industriais, este capítulo busca analisar o 
atual cenário das emissões brasileiras nas indústrias associadas a essas duas classes 
de emissões. Desta forma, as emissões apresentadas aqui são aquelas contabilizadas 
nos “setores IPCC” de Energia e de PIUP23. Isso possibilita uma análise transversal das 
emissões com vistas à identifi cação de ações e políticas públicas efetivas para a gestão 
de emissões de GEE.

Quanto aos PIUP, as emissões foram contabilizadas conforme os seguintes agrupa-
mentos:

• Produção de metais: produção de ferro-gusa e aço, ferroligas, alumínio, magné-
sio e outros metais não-ferrosos;

• Produtos minerais: produção de cal, cimento e vidro e consumo de barrilha;

• Indústria química: produção de ácido adípico, ácido fosfórico, ácido nítrico, 
acrilonitrila, amônia, caprolactama, carbureto de cálcio, cloreto de vinila, ete-
no, metanol, negro-de-fumo, óxido de eteno, coque de petróleo calcinado e 
outros petroquímicos;

• Emissões de hidrofl uorcarbonos (HFCs);

23  As emissões associadas ao tratamento de efl uentes industriais e à incineração de resíduos são analisadas no 
documento analítico do Setor de Resíduos do SEEG.

5. EMISSÕES NA INDÚSTRIA: 
CONSUMO ENERGÉTICO DE COMBUSTÍVEIS, 

PROCESSOS INDUSTRIAIS 
E USO DE PRODUTOS 



59
EMISSÕES DOS SETORES DE ENERGIA, 

PROCESSOS INDUSTRIAIS E USO DE PRODUTOS

• Uso de hexafl uoreto de enxofre (SF6) em equipamentos elétricos;

• Uso não energético de combustíveis e uso de solventes.

Já as emissões relacionadas à queima de combustíveis (consumo fi nal energético e au-
toprodução de eletricidade) foram estimadas conforme a divisão de ramos industriais 
do Balanço Energético Nacional: Ferro-gusa e aço, Cimento, Química, Não-ferrosos e 
outros da metalurgia, Mineração e pelotização, Alimentos e bebidas, Cerâmica, Papel e 
celulose, Têxtil, Ferroligas e Outras indústrias.

De modo a permitir uma análise conjunta das emissões, os processos industriais foram 
rearranjados nos ramos industriais do BEN conforme a Tabela 224:

 Tabela 2 – Associação entre as categorias de processos industriais 
e os ramos industriais do BEN

24  A associação feita entre as categorias de PIUP do IPCC e os ramos industriais do BEN é uma aproximação, 
uma vez que parte dos processos industriais ocorre em mais de um dos ramos, tais como o consumo de barrilha 
e as emissões de HFCs.
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Processo Industrial (metodologia IPCC para PIUP) Ramo Industrial (BEN)

Produção de ferro-gusa e aço

Produção de ferroligas

Produção de alumínio

Produção de magnésio

Produção de outros metais não ferrosos

Produção de cimento

Indústria Química

Produção de cal

Produção de vidro

Consumo de barrilha

Emissões de hidrofl uorcarbonos

Uso de SF6 em equipamentos elétricos

Uso não energético de combustíveis e uso de solventes

Ferro-gusa e aço

Ferroligas

Não ferrosos e outros da metalurgia

Cimento

Química

Outras Indústrias
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Somadas, as emissões decorrentes da queima de combustíveis e dos PIUP apresen-
taram um crescimento anual médio de 2,4% entre 1990 e 2016 variando de 88,4 para 
162,5 MtCO2e, conforme ilustrado pelo Gráfi co 30.

Cabe destacar a queda pontual nas emissões em 2009, decorrente da crise econômica 
mundial que ocasionou redução na produção das principais indústrias de transformação 
(exceção feita ao cimento25) e a estagnação das emissões totais no período entre 2010 e 
2014. Ressalta-se ainda a queda de 9% das emissões no período 2014-2016, vinculada à 
retração da economia nacional. Vale frisar que essas tendências não ocorreram de forma 
homogênea em todos os ramos industriais, devendo ser analisadas caso a caso.

Em termos dos tipos de GEE direto inventariados – dióxido de carbono (CO2), metano 
(CH4), óxido nitroso (N2O), perfl uorcarbonos (PFCs), hidrofl uorcarbonos (HFCs) e he-
xafl uoreto de enxofre (SF6) –, o CO2 é, de longe, o mais importante, representando 87% 
das emissões (comparados em termos de CO2 equivalente).

G ráfi co 30 – Evolução das emissões de GEE em atividades industriais por tipo 
de gás de efeito estufa

25   Por ser um produto de alto valor local e baixo valor de troca, o cimento restringe-se ao mercado doméstico, não 
confi gurando, portanto, uma mercadoria internacional.
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Vale ressaltar as reduções nas seguintes emissões ao longo do período estimado:

(i) N2O: decorrentes da implantação de medidas localizadas de controle de emis-
sões na produção dos ácidos nítrico e adípico, a partir da segunda metade da 
década de 2000;

(ii) PFCs: decorrentes de medidas de redução do chamado “efeito anódico”, fe-
nômeno que diminui a efi ciência da produção de alumínio metálico;

(iii) SF6: ocasionadas pela substituição desse gás por dióxido de enxofre (SO2) na 
proteção do magnésio líquido no processo produtivo desse metal.

Cabe ainda destacar o aumento signifi cativo das emissões de hidrofl uorcarbonos uti-
lizados em equipamentos de refrigeração ou como gás em aerossóis. Tal aumento 
decorre do uso de HFCs como substitutos dos gases controlados pelo Protocolo de 
Montreal (CFCs e HCFCs). Ressalta-se, porém, que este dado deve ser interpretado 
considerando-se que as emissões de HFCs foram calculadas segundo o método das 
emissões potenciais26.

O Gráfi co 31 apresenta a evolução das emissões de GEE na indústria por tipo de ativi-
dade, entre 1990 e 2016. Durante o período analisado, a maior parte das emissões as-
sociadas às atividades industriais é proveniente de processos industriais (95,6 MtCO2e 
em 2016), seguida das emissões decorrentes do consumo fi nal energético de combus-
tíveis (66,9 MtCO2e em 2016).

26  A estimativa de emissões de HFCs a partir do método de emissões potenciais considera que as emissões ocorreriam 
no ano de importação do gás, e não conforme sua utilização ao longo dos anos. A descrição completa da metodologia 
utilizada é apresentada na Nota Metodológica do setor de PIUP no SEEG.
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Gr áfi co 31 – Evolução das emissões de GEE em atividades industriais por tipo de atividade

Quanto à matriz energética da indústria, ressalta-se a grande participação histórica 
da biomassa nesse setor, constituindo metade da matriz em 2016 (Gráfi co 32). Alguns 
destaques são o uso de bagaço de cana-de-açúcar na indústria de alimentos e bebidas, 
o consumo de lixívia27 e de lenha na indústria de papel e celulose (apenas esses três 
consumos somados representaram 31% (25,7 Mtep) do consumo de combustíveis na 
indústria em 2016), além da presença da lenha e do carvão vegetal como fontes com-
plementares de energia em ramos da metalurgia e siderurgia.

27  Lixívia ou licor negro é um resíduo de signifi cativo conteúdo energético, obtido como subproduto na indústria de papel 
e celulose na transformação de madeira em pasta de celulose.
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Grá fi co 32 – Evolução do consumo de energia em atividades industriais 
por fonte primária

Fonte: Elaboração própria a partir de BEN 2017, Ano-base 2016 (MME/EPE)

SOBRE AS EMISSÕES RELACIONADAS À AUTOPRODUÇÃO 
E AO CONSUMO DE ELETRICIDADE NA INDÚSTRIA 

Para uma avaliação mais abrangente do total de emissões que decorrem da atividade 
industrial, poderiam ainda ser consideradas as emissões oriundas da geração da ener-
gia elétrica consumida pelas plantas industriais.

A indústria foi responsável pelo consumo de 38% de toda eletricidade ofertada28 no 
Brasil em 2016, conforme apresentado no Gráfi co 33.

28  Inclui a geração de eletricidade em centrais de serviço público e em centrais autoprodutoras e a importação de 
eletricidade.
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Gráfi  co 33 – Participação dos tipos de centrais na geração de eletricidade e 
dos segmentos de atividade econômica no consumo de eletricidade em 2016

Fonte: Elaboração própria a partir de BEN 2017, Ano-base 2016 (MME/EPE)

De toda a eletricidade gerada em centrais elétricas autoprodutoras em 2016 (98,5 
TWh), 57% esteve associada à autoprodução industrial. Esse peso das atividades in-
dustriais no total da eletricidade gerada e consumida traz à tona a necessidade de 
uma nova forma de alocação das emissões associadas, especialmente por conta do 
crescimento da participação de fontes fósseis na matriz elétrica nacional, conforme 
apresentado no capítulo 3. No entanto, essa forma de alocação, que foge da classifi ca-
ção do IPCC, não é discutida no presente relatório. 

Olhando os ramos industriais responsáveis pelas parcelas mais signifi cativas de emis-
sões de GEE, o Gráfi co 34 mostra que as indústrias de ferro-gusa e aço, cimento e quí-
mica responderam juntas por cerca de 95,8 MtCO2e em 2016, o que corresponde a 59% 
das emissões associadas à atividade industrial.
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Gráfi  co 34 – Evolução das emissões de GEE em atividades industriais por ramo industrial

As emissões de GEE por processos industriais estão intrínseca e diretamente relaciona-
das à produção física de cada um dos ramos de atividade em que elas ocorrem, e é nas 
indústrias de transformação que ocorrem as maiores emissões. A produção de metais 
e de cimento e a indústria química respondem por 67% do total das emissões indus-
triais brasileiras (quando consideradas juntas as emissões por processos industriais e 
pela queima de combustíveis).

As emissões provenientes da queima de combustíveis e dos processos de transforma-
ção físico-química na indústria foram responsáveis por 7% das emissões brasileiras em 
2016. A indústria, evidentemente, não é homogênea, abarcando uma grande variedade 
de ramos, com perfi s muito distintos de consumo de energia e emissões.

As seções a seguir apresentam uma discussão acerca dos três ramos industriais com 
participação mais signifi cativa nas emissões de GEE: (i) ferro-gusa e aço, (ii) cimento 
e (iii) química.
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5.1 PRODUÇÃO DE FERRO-GUSA E AÇO

As emissões de GEE na indústria siderúrgica derivam diretamente de seu processo pro-
dutivo. O fundamento técnico do processo produtivo de todos os tipos de ferro e aço 
repousa na redução química29 do minério de ferro, cujo processamento primário se dá 
nos chamados altos-fornos30. O produto dessa etapa é denominado ferro-gusa, liga de 
ferro-carbono que ainda contém algumas impurezas a serem retiradas. A redução é 
feita com a presença de um combustível com elevado teor de carbono (carvão vegetal, 
carvão mineral, coque de petróleo ou coque de carvão mineral) juntamente ao miné-
rio31 em um ambiente pobre em oxigênio, de forma que o carbono aí presente forma 
inicialmente monóxido de carbono (CO) e esse, então, liga-se ao oxigênio do minério, 
liberando-se na forma de CO2. Parte do carbono permanece no ferro-gusa (3% a 5%), 
mas esse teor diminui na produção do aço para entre 0,15% a 1,4%, defi nindo o tipo e 
a qualidade do aço produzido.

A emissão de CO2 pela reação química de redução dos óxidos de ferro contidos no miné-
rio é intrínseca à produção do ferro-gusa e do aço a partir do minério de ferro, podendo 
ser evitada com o uso de sucata de aço como matéria-prima (reciclagem do aço), que é 
sempre possível, uma vez que não há limite teórico para o número de vezes que o aço 
pode retornar ao processo produtivo sem a perda de suas propriedades físicas e quími-
cas. A reciclagem do aço é feita pelo seu derretimento (fusão) em fornos elétricos, onde 
pode ser necessária adição de ferro-gusa (tipicamente 30%) para homogeneizar o aço 
produzido dentro de uma especifi cação defi nida pelo seu uso. A reciclagem do aço impli-
ca, naturalmente, em signifi cativa redução das emissões de GEE pelo processo industrial.

Outra maneira de diminuir signifi cativamente as emissões de GEE na produção do 
aço é utilizar carvão vegetal com origem em refl orestamento (é preciso garantir, no 

29  A redução química no processo produtivo do ferro-gusa e do aço é, simplifi cadamente, a retirada do elemento químico 
oxigênio (O). Na natureza, o oxigênio liga-se ao elemento metálico ferro, em diferentes proporções, formando os 
componentes dos diferentes tipos de minério de ferro.

30  A grafi a correta seria autoforno, por se tratar de um reator em que a produção de calor ocorre no seu interior, fl uindo 
de dentro para fora. No ambiente industrial, entretanto, fala-se alto-forno pelo fato de se tratarem de estruturas altas, 
atingindo 100 metros de altura.

31  Numa carga de alto-forno são também adicionados calcário e dolomita (CaCO3 e CaCO3.MgCO3), em proporções 
variáveis, para a formação da chamada escória de alto-forno, que carrega outras impurezas do minério de ferro. Essa 
escória é importante na produção de cimento, conforme apresentado na próxima seção. A descarbonatação desses 
minerais nas elevadas temperaturas dos altos-fornos também é fonte de emissões de CO2.
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entanto, que este não venha a causar desmatamento). Nesse caso, o carbono presente 
no carvão vegetal, que será lançado à atmosfera na redução do minério de ferro, será 
compensado pelo crescimento das árvores plantadas para a produção do próprio car-
vão vegetal. A maior parte das siderúrgicas brasileiras, entretanto, utiliza um produto 
do carvão mineral – coque de carvão mineral32.

Apesar da vantagem de redução de emissões de GEE da siderurgia a carvão vegetal, é 
preciso ter claro que altos-fornos projetados para usar combustíveis fósseis (coque de 
carvão mineral ou de petróleo) não podem ser simplesmente convertidos para o uso 
do carvão vegetal. O impedimento não está nas adaptações que seriam necessárias em 
sistemas auxiliares, como a alimentação de matérias primas, de injeção de ar e outras, 
mas na própria dimensão dos fornos. O fato físico que leva a essa diferença entre as ro-
tas do coque e do carvão vegetal está na alta friabilidade33 deste último. Ela resulta em 
dimensionamento para fornos mais baixos a carvão vegetal que os similares a coque 
de carvão mineral ou de petróleo. Isso porque é impossível produzir grandes alturas 
de carga, de minério de ferro e carvão vegetal, sem que o peso da coluna dessa maté-
ria prima esmague o carvão vegetal na região próxima à base do forno (saída), o que 
impediria a redução completa do minério de ferro.

O setor siderúrgico adota como iniciativa para contribuir para a redução das emissões 
de GEE o investimento em refl orestamentos para a produção de carvão vegetal34. No 
entanto, essa medida, embora importante, não enseja a substituição do coque de car-
vão mineral ou de petróleo por carvão vegetal nas siderúrgicas existentes a combus-
tíveis fósseis, pelo fato de a vida útil de qualquer alto-forno ser bastante longa35. Além 
disso, toda linha de produção está ajustada à produtividade desse equipamento, sendo 
que sua substituição equivale a reprojetar todo o sistema produtivo.

32  Produto resultante do processo de coqueifi cação, em que o aquecimento por fonte de calor externa do carvão em 
fornos (reatores) num ambiente sem oxigênio retira os compostos orgânicos voláteis (condensados em alcatrão) e outras 
substâncias, para a obtenção de um sólido com alto teor de carbono (mais de 85%) quase similar ao carvão vegetal.

33  Uma medida da facilidade com que um material se rompe quando submetido a um aumento de pressão em 
qualquer direção.

34  Protocolo de Sustentabilidade do Carvão Vegetal, assinado entre siderúrgicas e o Governo Brasileiro, para que até 
2016 todo o carvão vegetal para produção própria de ferro gusa venha de refl orestamentos sustentáveis, próprios ou 
de terceiros. Segundo o Instituto Aço Brasil (IABr), em 2015, 96% do carvão vegetal utilizado para produção de aço no 
país foram supridos com madeira oriunda de fl orestas plantadas próprias ou de terceiros, em consonância com os 
requisitos legais.

35 A rigor um alto-forno pode nunca ser substituído, passando por reformas e “retrofi ttings” praticamente todos os anos.

5. EMISSÕES NA INDÚSTRIA: 
CONSUMO ENERGÉTICO DE COMBUSTÍVEIS, 

PROCESSOS INDUSTRIAIS E 
USO DE PRODUTOS



68
EMISSÕES DOS SETORES DE ENERGIA, 

PROCESSOS INDUSTRIAIS E USO DE PRODUTOS

No Gráfi co 35, são apresentadas as emissões de GEE associadas à produção de fer-
ro-gusa e aço por tipo de emissão. Nele é possível constatar que a maior parte das 
emissões está associada ao consumo de combustíveis termorredutores nos altos-for-
nos – das 44,3 MtCO2e emitidas em 2016, 85% estiveram associadas a essa atividade. 
Cabe destacar que, segundo a metodologia apresentada pelo IPCC, essas emissões 
são contabilizadas como PIUP, pois, ainda que representem o uso de combustíveis, 
parte do carbono presente na fonte energética passa a ser incorporado pelo produto 
(ferro-gusa). Os 15% restantes das emissões nacionais em 2016 foram compostos pelo 
consumo fi nal energético de combustíveis em outras aplicações (11%) e pelo consumo 
de carbonatos fundentes – calcário e dolomita (4%).

Gráfi c o 35 – Evolução das emissões de GEE associadas à produção de 
ferro-gusa e aço por tipo de emissão
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O comportamento das emissões de CO2e associadas à produção de ferro-gusa e aço 
é muito similar ao da própria produção de aço, conforme ilustrado pelo Gráfi co 36. 
Isso se explica pelo fato do aço produzido no país ser majoritariamente proveniente 
de ferro-gusa produzido com combustíveis fósseis, enquanto o ferro-gusa produzido a 
partir de carvão vegetal é, em sua quase totalidade, exportado ou usado nas indústrias 
de autopeças. Dessa forma, as emissões de CO2e por conta da produção de ferro-gusa 
(como produto fi nal) são apenas associadas a emissões de CH4 e N2O, sendo estas mui-
to menos signifi cativas que as de CO2.

Gráfi co  36 – Evolução das emissões de GEE associadas à produção de ferro-gusa 
e aço e produção física de aço

Fonte: Elaboração própria a partir de IABr e MME
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5.2 PRODUÇÃO DE CIMENTO

As emissões de GEE por processo industrial na fabricação do cimento ocorrem na 
produção de sua principal matéria-prima, chamada clínquer. Esse componente resul-
ta da calcinação do calcário e da dolomita, cujos principais componentes são o carbo-
nato de cálcio e associações (CaCO3 e CaMg(CO3)2, respectivamente). O aquecimento 
do calcário promove a reação química de decomposição térmica do carbonato de 
cálcio, dando como resultado a cal (CaO) e o dióxido de carbono (CO2), que é libera-
do para a atmosfera. A calcinação ocorre em fornos onde também são adicionados 
argila e outros compostos e a massa resultante dessas reações é denominada clín-
quer, usada para produzir cimento pela adição de gesso (CaSO4) e outras substâncias 
que podem conter metais e outros minerais. Em todo esse processo, há queima de 
combustível para o fornecimento de calor e consumo de energia elétrica para movi-
mentar a massa que é levada aos fornos e dali para os demais processos de mistura, 
homogeneização e secagem.

Os três tipos de cimento mais usados no mercado brasileiro – comum, siderúrgico e po-
zolânico – diferem pelo tipo de aditivo que é usado para sua fabricação. Na fabricação 
do cimento siderúrgico, é adicionada escória dos altos-fornos, a qual traz ao cimento 
propriedades importantes para a construção de estruturas como viadutos, pontes ou 
portos. No cimento pozolânico, o principal aditivo é a cinza de usinas termelétricas e de 
outras indústrias, cuja adição permite produzir um cimento com resistência mecânica 
e ao ataque da água e de organismos, propriedades físicas do cimento necessárias na 
construção de grandes barragens hidrelétricas. É possível, assim, notar que uma parte 
da indústria de cimento tem dependência de insumos de outras atividades industriais.

As emissões de GEE têm origem, portanto, no processo industrial e no uso de combustí-
veis para aquecimento e secagem. O Gráfi co 37 aponta essas características das emissões 
associadas à produção de cimento, sendo que, das aproximadas 34 MtCO2e emitidas em 
2016, 60% estão associados à produção de clínquer e 40% à queima de combustíveis.
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Gráfi co  37 – Evolução das emissões de GEE associadas à produção de cimento, 
por fonte de emissão

O Gráfi co 38 apresenta a evolução das emissões de GEE por tonelada de cimento pro-
duzido. Nele é possível constatar a queda desse índice no que diz respeito às emis-
sões da produção de clínquer (redução de 16% entre 1990 e 2016). Essa redução é 
resultado de otimizações locais do processo fabril, como a pré-calcinação e o uso de 
matérias-primas provenientes de outros processos industriais – notadamente escória 
de siderúrgicas e cinzas de termelétricas e de outros processos industriais – além do 
coprocessamento de resíduos sólidos, como pneus, nos seus fornos.

Entretanto, ao analisar o índice correspondente às emissões totais por tonelada de 
cimento produzida, o mesmo comportamento não é observado, estando nos últimos 
dez anos oscilando em torno de um patamar relativamente constante. Isso pode ser 
explicado pela grande quantidade de fatores que infl uenciam esse índice, entre eles 
a variedade de fontes energéticas, de tipos de produto e de características locais de 
produção (tecnologia de aquecimento e efi ciência energética dos equipamentos pro-
dutivos em geral).
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Gráfi co 3 8 – Evolução do fator de emissão implícito da produção de cimento 
(t CO2e/t cimento), por fonte de emissão

Fonte: Elaborado a partir de SNIC e MME (2017)

5.3 INDÚSTRIA QUÍMICA

O Gráfi co 39 apresenta a evolução das emissões associadas à indústria química por 
classe de emissão. Em 2016, 17,0 MtCO2e foram emitidas em atividades nesse ramo 
industrial; 78% relacionados ao consumo fi nal energético de combustíveis e 22% aos 
processos produtivos das substâncias químicas.
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Gráfi co 39  – Evolução das emissões de GEE associadas à indústria química 
por tipo de emissão

As emissões relacionadas às atividades da indústria química estimadas no setor de Pro-
cessos Industriais são aquelas denominadas como emissões de processo, ou seja, os 
gases resultantes são subprodutos dos processos de produção de outras substâncias 
químicas. Dessa forma, o comportamento das emissões refl ete diretamente, ou quase, 
a produção física de cada uma dessas substâncias químicas.

A partir de 2007, essas emissões sofreram redução signifi cativa, conforme apresentado 
no Gráfi co 39. Essa redução foi provocada, principalmente, pela implantação de uma 
medida localizada de controle de emissões de N2O na produção de ácido adípico, em 
cuja única planta industrial foi instalada uma unidade de decomposição térmica do óxido 
nitroso (N2O) em nitrogênio (N2), reduzindo drasticamente as emissões. Outras medidas 
localizadas de controle de emissões de GEE em plantas de produção de ácido nítrico, 
adotadas a partir de 2007, também foram responsáveis por essa redução expressiva.
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O consumo energético na produção de combustíveis refere-se à “energia consumida nos 
centros de transformação e/ou nos processos de extração e transporte interno de produ-
tos energéticos, na sua forma fi nal”36. Enquadram-se neste segmento as emissões associa-
das, por exemplo, ao consumo de combustível nas plataformas de extração de petróleo e 
gás natural e nas refi narias de petróleo, bem como ao consumo de bagaço de cana utiliza-
do para prover energia para o funcionamento das utilidades das destilarias de álcool. Além 
das emissões pela queima dos combustíveis no segmento, são também nele alocadas as 
emissões fugitivas na extração de carvão mineral e na indústria de petróleo e gás natural, 
além das emissões decorrentes do carvoejamento da lenha na produção de carvão vegetal.

O Gráfi co 40 mostra o consumo de combustíveis na produção de combustíveis segun-
do as fontes primárias de energia. Merece destaque a crescente participação do gás 
natural no período avaliado, saindo de 0,8 Mtep em 1990 para 6,6 Mtep em 2016. A pre-
sença marcante da biomassa no segmento durante todo o escopo temporal analisado 
destaca a importância da indústria do álcool no país.

Gráfi co 40  – evolução do consumo de combustíveis na produção de combustíveis, 
por fonte primária

36  De modo a facilitar a compreensão dos dados produzidos pelo SEEG, o termo “Setor Energético”, utilizado pelo BEN 
para designar o segmento de atividade econômica responsável por esse consumo energético, foi substituído por 
“Produção de Combustíveis”. O único fl uxo de consumo fi nal energético apresentado no BEN como associado ao “Setor 
Energético” que não corresponderia a uma produção de combustíveis seria o autoconsumo de eletricidade em centrais 
elétricas, porém este não gera emissões atmosféricas.
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No Gráfi co 41 são apresentadas as evoluções dos consumos específicos das três 
atividades maiores consumidoras de energia do segmento de produção de combustí-
veis: (i) produção de álcool, (ii) exploração de petróleo e gás natural e (iii) refi no de pe-
tróleo37. Nota-se que a produção de álcool, ainda que consuma apenas energia renová-
vel na forma de bagaço de cana, apresenta os maiores índices de consumo específi co, 
o que explica o elevado consumo de biomassa apresentado no Gráfi co 40.

Gráfi co 41 –   Evolução do consumo específi co de energia nas atividades 
da produção de combustíveis

Fonte: elaborado a partir de BEN 2017, Ano-base 2016 (MME/EPE)

No que se refere às emissões de GEE, predominam as associadas à produção de com-
bustíveis fósseis, destacando-se o refi no de petróleo com 44% das emissões do seg-
mento em 2016 (Gráfi co 42), a extração de petróleo e gás natural (43% em 2016) e 
a produção de carvão mineral (6% em 2016). Vale lembrar que nesses valores estão 
somadas as emissões provenientes da queima de combustíveis e as emissões fugitivas.

37  As variáveis de consumo específi co de energia foram estimadas como sendo a razão entre o consumo fi nal energético 
apresentado pelo BEN nessas três atividades e os seguintes fl uxos de energia: soma da produção de álcool anidro e 
hidratado, soma da produção de petróleo e gás natural úmido e soma dos produtos das refi narias brasileiras.
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Gráfi co 42 –   Evolução das emissões de GEE na produção de combustíveis, por atividade

Um ponto importante a destacar é a notável predominância das atividades de explora-
ção de petróleo e gás natural e refi no de petróleo nas emissões, respondendo, aproxi-
madamente, por 87% das emissões da produção de combustíveis. Este fato não deve 
surpreender, dado que tais indústrias, além de produtoras de energia, são também 
grandes consumidoras.

Dito isto, é razoável supor que as grandes descobertas de petróleo e gás no mar (pré-
-sal), que colocaram o Brasil na lista dos países com as mais importantes áreas de 
exploração do mundo, representam um grande desafi o também em termos de mitiga-
ção das emissões de GEE.

Algumas estimativas indicam que a quantidade de gás consumida para suportar as 
operações triplicará, passando de 2 bilhões para 6 bilhões de metros cúbicos em 2035 
(IEA, 2013).  Além disso, o petróleo do pré-sal contém quantidades signifi cativas de gás 
natural, contendo elevada porcentagem de CO2 associado. Existem incertezas em tor-
no do volume de gás natural a ser usado para reinjeção no poço, de modo a manter a 
pressão da reserva em nível adequado. As opções para lidar com esse gás natural estão 
diretamente relacionadas ao lançamento de CO2 na atmosfera e à queima de gás no 
fl are. Assim, o destino a ser dado ao CO2 contido no petróleo mineral ainda é incerto, 
mas, de qualquer modo, é possível que o segmento produção de combustíveis venha a 
aumentar sua participação nas emissões totais de GEE.
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Na 21ª Conferência das Partes (COP21) da Convenção-Quadro das Nações Unidas so-
bre Mudança do Clima (CQNUMC, também conhecida pela sigla inglesa UNFCCC), em 
dezembro de 2015, foi aprovado por 195 países, incluindo o Brasil, um novo acordo 
internacional para reduzir emissões de gases de efeito estufa.

Para o alcance do objetivo fi nal do chamado Acordo de Paris, os governos construíram 
seus próprios compromissos, as Contribuições Nacionalmente Determinadas Preten-
didas (iNDC38). O Governo brasileiro apresentou sua iNDC em setembro de 2015, deter-
minando a seguinte meta geral de redução de emissões:

“(...) o Brasil pretende comprometer-se a reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005, em 2025 e a reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa em 43% abaixo dos níveis de 2005, em 2030”39.

Em setembro de 2016, o Brasil depositou o instrumento de ratifi cação do Acordo de Pa-
ris e sua iNDC deixou de ser “pretendida” e passou a ser a Contribuição Nacionalmente 
Determinada (NDC).

Além da meta geral, foram apresentadas, em um documento anexo, metas setoriais 
específi cas. Este capítulo procura, então, contextualizar as metas propostas na NDC 
brasileira voltadas para os setores de Energia e de Processos Industriais e Uso de Pro-
dutos (PIUP) em relação às emissões históricas de GEE atualizadas e às projeções de 
emissões do Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 2026 (EPE/MME, 2017), que 
foi estabelecido como Plano Setorial de Energia para Mitigação de Mudança Climática 
pelo decreto regulamentador da Política Nacional de Mudanças Climáticas (PNMC).

7.1 METAS REFERENTES À OFERTA DE ENERGIA

O anexo da NDC determina como metas valores de participação de fontes energéticas 
na matriz energética brasileira. Entendeu-se aqui como participação na matriz ener-
gética a porcentagem que cada fonte energética representa no total da Oferta Interna 
Bruta de energia, conforme descrita no BEN 2017, Ano-base 2016 (EPE/MME, 2017):

38 Sigla em inglês para Intended Nationally Determined Contribution.
39  A iNDC brasileira pode ser acessada em: http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80108/BRASIL%20iNDC%20

portugues%20FINAL.pdf 
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“(...) Quantidade de Energia que se coloca à disposição do país para ser subme-
tida aos Processos de Transformação e/ou Consumo Final. Corresponde à soma 
algébrica: Produção + Importação – Exportação ± Variação de Estoques – Não 
Aproveitadas – Reinjeções”.

Em primeiro lugar, há uma meta de caráter amplo apresentada no documento que diz 
respeito à participação de todas as fontes renováveis na matriz energética brasileira:

“(...) no setor da energia, alcançar uma participação estimada de 45% de energias 
renováveis na composição da matriz energética em 2030”.

O Gráfi co 43, a seguir, mostra a evolução histórica recente dessa participação confor-
me reportado pelo BEN, a participação estimada a partir do PDE 2026 (em 2021 e em 
2026) e a meta proposta pela NDC. Constata-se que a meta proposta na NDC corres-
ponde a valores já atingidos no passado recente, entre 2006 e 2010. Para que a meta 
seja alcançada, a tendência de queda observada entre 2010 e 2014, ocasionada princi-
palmente pela redução da participação da energia hidráulica na geração de eletricida-
de, precisaria ser revertida. Em 2016, a tendência de queda foi revertida, apontando a 
participação dessas fontes de volta ao caminho de atendimento da meta.

Gráfi co 43 – E volução histórica e meta NDC da participação de fontes 
renováveis na matriz energética

7. CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
NDC DO BRASIL

20
00

20
05

20
10

20
15

20
20

20
25

20
30

60

50

40

30

20

10

0Fo
nt

es
 r

en
ov

áv
ei

s 
na

 m
at

ri
z 

en
er

gé
ti

ca
 (%

)



79
EMISSÕES DOS SETORES DE ENERGIA, 

PROCESSOS INDUSTRIAIS E USO DE PRODUTOS

Uma segunda meta apresentada na NDC aponta para a participação das fontes reno-
váveis não-hídricas na matriz energética:

“(...) expandir o uso de fontes renováveis, além da energia hídrica, na matriz total 
de energia para uma participação de 28% a 33% até 2030”. 

O Gráfi co 44 a seguir ilustra a evolução histórica e a meta proposta para essa partici-
pação. Nele, está representada a queda da participação da lenha e do carvão vegetal 
na matriz energética nos últimos anos e o elevado crescimento de outras fontes reno-
váveis (eólica, solar e outras biomassas que não derivadas da cana-de-açúcar) previsto 
pelo PDE 2026 (em 2021 e em 2026). 

Nota-se que o nível atual de participação dessas fontes já estaria atendendo à meta apre-
sentada, caso essa fosse exigida para hoje. No entanto, para que a meta seja atingida em 
2030, uma vez que as projeções do planejamento governamental apontam para o cres-
cimento da oferta interna bruta de energia total, a oferta interna bruta das fontes reno-
váveis não-hídricas deverá crescer pelo menos na mesma proporção que a energia total.

Gráfi co 44 – Ev olução histórica e meta NDC da participação de fontes renováveis 
não-hídricas na matriz energética
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As medidas listadas pela NDC tendem a apontar duas alternativas principais, que serão 
explicadas a seguir, para que essas metas propostas sejam atingidas: o aumento na 
participação do uso de bioenergia sustentável e da participação de fontes renováveis 
não-hídricas na matriz elétrica.

A primeira dessas alternativas está descrita na medida “aumentar a participação de 
bioenergia sustentável na matriz energética brasileira para aproximadamente 18% até 
2030”. Considerando “bioenergia sustentável” como sendo a energia associada ao bio-
diesel e aos derivados da cana-de-açúcar, é possível construir o Gráfi co 45, que repre-
senta a evolução histórica e a meta proposta para essa participação.

Gráfi co 45 – Evo lução histórica e meta NDC da participação de derivados da 
cana-de-açúcar e biodiesel na matriz energética

É possível constatar que os níveis propostos pela meta já foram alcançados em 2015 e 
que, segundo as projeções do PDE, a participação dessas fontes seguiria maior ou igual 
ao proposto pela meta NDC para o ano de 2030. Ou seja, o Brasil entraria no ciclo da 
NDC (2020 a 2025) já com essa meta cumprida.
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O documento “Fundamentos para a elaboração da Pretendida Contribuição Nacional-
mente Determinada (iNDC) do Brasil no contexto do Acordo de Paris sob a UNFCCC”, 
publicado no site do Ministério do Meio Ambiente (MMA)40, explicita algumas premis-
sas para a elaboração da NDC brasileira e nele estão detalhadas metas específi cas para 
o teor de biodiesel contido no óleo diesel e para a produção de etanol (anidro e hidrata-
do): “biodiesel B7 em 2025 e B10 em 2030” e “produção de etanol em 2025: 45 bilhões 
de litros / Produção de etanol em 2030: 54 bilhões de litros”. O Gráfi co 46 e o Gráfi co 47 
ilustram a evolução histórica desses parâmetros (biodiesel e etanol, respectivamente), 
os valores para eles previstos no PDE 2026 e as metas estabelecidas na NDC. Além dis-
so, é possível notar que as metas apresentadas são compatíveis com o planejamento 
energético governamental.

Gráfi co 46 – Evol ução histórica e meta NDC do teor de biodiesel no óleo diesel

40 Documento disponível em: http://www.mma.gov.br/images/arquivos/clima/convencao/indc/Bases_elaboracao_iNDC.pdf
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Gráfi co 47 – Evolu ção histórica e meta NDC da produção de etanol

A segunda alternativa pode ser sintetizada pela seguinte meta: “expandir o uso do-
méstico de fontes de energia não fóssil, aumentando a parcela de energias renováveis 
(além da energia hídrica) no fornecimento de energia elétrica para ao menos 23% até 
2030”. Considerando como “energias renováveis (além da energia hídrica) ” as fontes 
energéticas solar, eólica e biomassa, é possível apresentar no Gráfi co 48 a comparação 
entre a evolução histórica, a projeção apresentada no PDE e a meta proposta pela NDC 
para a participação dessas fontes, de forma similar aos gráfi cos anteriores.
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Gráfi co 48 – Evoluç ão histórica e meta NDC da participação de fontes renováveis 
não-hídricas na matriz elétrica

No Gráfi co 48, é possível constatar a rápida evolução da geração de eletricidade por 
fontes renováveis não-hídricas nos últimos anos. Isso se deve, em grande parte, ao 
crescimento acelerado da geração por usinas eólicas e por usinas termelétricas movi-
das a biomassa (em especial bagaço-de-cana e lixívia). Nota-se ainda que a meta pro-
posta pela NDC é coerente com a projeção apresentada no planejamento energético 
governamental (PDE 2026).

A NDC ainda aponta outra meta associada à geração de eletricidade no país: “alcançar 
10% de ganhos de efi ciência no setor elétrico até 2030”. Uma vez que o documento 
não explicita em qual das etapas da cadeia do setor elétrico essa meta se aplica (ge-
ração, transmissão, distribuição, consumo), assume-se que a meta se aplica a todos 
eles de forma conjunta.
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7.2 METAS REFERENTES A EMISSÕES (ENERGIA E PIUP)

Em sua NDC, o Governo brasileiro apresenta metas de redução de emissões com abran-
gência válida para “todo o território nacional, para o conjunto da economia, incluindo CO2, 
CH4, N2O, perfl uorcarbonos, hidrofl uorcarbonos e SF6”. No documento “Fundamentos 
para a elaboração da Pretendida Contribuição Nacionalmente Determinada (iNDC) do 
Brasil no contexto do Acordo de Paris sob a UNFCCC” as metas são detalhadas para cada 
um dos cinco setores cujas emissões são estimadas na “Terceira Comunicação Nacional 
do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima” (MCTI, 2016). 

Nesta seção são discutidas as metas propostas para os setores de Energia e PIUP e são 
apresentadas comparações entre a evolução histórica das emissões, a meta proposta 
pela NDC brasileira e a meta da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC).

A Tabela 3, a seguir, apresenta um histórico (1990 e 2005) e as metas publicadas pelo 
governo Brasileiro para as emissões associadas aos setores de Energia e PIUP e para as 
emissões líquidas41 totais.

 

Tabela 3 – Histórico (1990 e 2005) e metas de emissões de GEE (MtCO2e) 
apresentadas na NDC brasileiras

41 Emissões líquidas referem-se à diferença entre os valores absolutos de emissão e remoção de gases de efeito estufa.
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Emissões de GEE – GWP-100 (MtCO2e) 1990 2005 2025 2030

Energia

PIUP

Outros setores

Emissões Totais

194

48

1.194

1.436

332

77

1.724

2.133

598

98

650

1.346

688

99

421

1.208
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Tendo em vista as diferenças metodológicas entre as emissões apresentadas na NDC e 
as estimadas pelo SEEG42, é possível observar a comparação entre a evolução histórica 
das emissões (SEEG) em termos de CO2e (utilizando a métrica GWP-100 do AR5) e as 
projeções apresentadas na NDC. Em decorrência do uso de bases metodológicas dis-
tintas, é mais apropriado comparar as emissões somadas entre os setores de Energia e 
PIUP. Dessa forma, possíveis diferenças metodológicas entre a alocação das emissões 
nesses setores serão diminuídas. O Gráfi co 49 apresenta essa comparação.

G ráfi co 49 – Evolução histórica e meta NDC das emissões de CO2e (GWP-100 AR5) 
nos setores de energia e PIUP

42  Mais informações a respeito dessas diferenças metodológicas podem ser encontradas em: http://seeg.eco.br/wp-
content/uploads/2016/09/FINAL-16-09-23-RelatoriosSEEG-PIUP_.pdf
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Uma vez que as metas de emissões de GEE apresentadas pela NDC e pela PNMC fi ze-
ram uso das bases metodológicas da 2ª Comunicação Nacional e a PNMC apresenta re-
sultados agrupados para Processos Industriais e Tratamento de Resíduos, não há uma 
comparação direta entre essas metas e projeções e as emissões históricas estimadas 
pela 3ª Comunicação Nacional. Sendo assim, revisões da NDC, da PNMC e do PDE, de 
modo a aplicar as bases metodológicas mais atuais nas estimativas de emissões, tor-
nam-se interessantes.

Os documentos publicados não permitem acessar as premissas assumidas na constru-
ção das metas relacionadas a Processos Industriais e Uso de Produtos da NDC, o que 
difi culta tanto a comparação com as emissões históricas quanto ao acompanhamento 
das emissões em relação à meta.
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As emissões associadas aos setores de Energia e Processos Industriais e Uso de Pro-
dutos (PIUP) apresentam-se crescendo sustentadamente desde 1970. Juntas, as emis-
sões desses setores cresceram aproximadamente 113% entre 1990 e 2016.

A queda nas taxas de desmatamento a partir de 2005, combinada com tal crescimento 
sustentado dos setores de Energia e PIUP, fez com que estes dois setores, somados, 
passassem a fi gurar com destaque no quadro brasileiro de emissões, chegando a re-
presentar 23% das emissões brasileiras em 2016. Caso os níveis de desmatamento 
sejam mantidos ou reduzidos nos próximos anos, a tendência é que esses setores pas-
sem a representar a maior parcela das emissões nacionais.

Este documento analisou a trajetória histórica dos maiores segmentos emissores em 
Energia e PIUP – transporte, atividade industrial, geração de eletricidade e produção 
de combustíveis –, com destaque para as fontes de emissão mais proeminentes e seus 
comportamentos recentes.

Existem, no entanto, sinais de desaceleração das emissões desses setores. A desace-
leração econômica pode reduzir a demanda por energia em geral. No setor elétrico, 
espera-se uma menor participação das usinas termelétricas a combustível fóssil con-
forme as condições hidrológicas voltem a patamares mais favoráveis -  desde 2012 não 
foram capazes de abastecer os reservatórios hidrelétricos em níveis regulares, tendên-
cia que já passou a ser revertida em 2015 –, permitindo priorizar a oferta de energia 
elétrica gerada a partir da energia hidráulica. Ademais, entre 2016 e 2020, devem en-
trar em operação um número expressivo de geradores eólicos contratados nos últimos 
anos, além de usinas solares.

No setor de transporte o aumento da oferta de etanol hidratado e o aumento da mistu-
ra de etanol na gasolina podem reduzir o consumo de gasolina. As emissões associadas 
à atividade industrial têm se mantido estáveis desde 2011, muito por conta da redução 
no crescimento da indústria siderúrgica, em decorrência da desaceleração econômica 
chinesa, principal mercado do aço.

A partir do panorama de emissões explorado neste relatório, e considerando as in-
tenções e potencialidades do país de contribuir para a mitigação das emissões de 
GEE, pode-se concluir que diversas possibilidades técnicas se apresentam interessan-
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tes de ser estudadas. A opção por modos de transporte mais efi cientes, a expansão 
da geração elétrica a partir de energia solar, eólica e de biomassa, a substituição 
de combustíveis fósseis por biocombustíveis ou sistemas elétricos (combinados com 
a geração elétrica de baixo impacto ambiental), a redução de perdas energéticas e 
materiais e o reuso de materiais na indústria, a adoção de tecnologias de captura e 
armazenamento de gás carbônico, são algumas das soluções para as quais as políti-
cas públicas, buscando desenvolvimento sem comprometer a qualidade ambiental, 
podem atentar.
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